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Resumo: A elaboração de planos de mobilidade urbana para as cidades brasileiras, principalmente as de pequeno 

porte, carece de subsídios técnicos, como levantamentos altimétricos que permitam representar o relevo de forma 

precisa, fazendo com que muitos planejadores em transportes recorram a Modelos Digitais de Elevação (MDEs). Este 

trabalho tem o objetivo de avaliar a usabilidade do MDE TOPODATA para mensurar a acessibilidade de ciclistas a 

seus potenciais destinos de viagem. Um estudo de caso foi conduzido em Bariri-SP, onde dispunha-se previamente de 

dados altimétricos levantados com a tecnologia GNSS. Velocidades esperadas para os ciclistas foram atribuídas aos 

segmentos viários em função de suas respectivas declividades TOPODATA e GNSS, permitindo identificar e 

comparar os caminhos mínimos homólogos entre as unidades de análise e Polos Geradores de Viagem (PGVs) por 

bicicleta. As acessibilidades homólogas, em cada unidade de análise, também foram comparadas entre si e as 

diferenças entre elas foram avaliadas de acordo com sua autocorrelação espacial, além de sua dependência espacial 

com relação às altitudes e declividades TOPODATA. O impacto à acessibilidade geral de diferentes grupos 

populacionais de Bariri-SP, quando utilizado o MDE, também foi verificado. Os resultados sugerem caminhos 

mínimos correlatos bastante semelhantes entre si, apesar das amostras de acessibilidades para ambas as fontes de 

informações altimétricas divergirem estatisticamente. Observou-se uma forte autocorrelação espacial entre as 

diferenças de acessibilidades homólogas, porém dependências espaciais de moderadas a fracas entre esta variável e as 

altitudes ou declividades TOPODATA. A acessibilidade geral de cada grupo populacional avaliado é similar 

inobstante ao critério utilizado. 

Palavras-chave: Bicicleta. Acessibilidade. MDE. TOPODATA. GNSS. 

 

Abstract: Devising urban mobility plans for Brazilian cities, especially small ones, lacks technical support, such as 

altimetric surveys that allow the representation of the terrain accurately, causing many transportation planners to 

benefit from Digital Elevation Models (DEMs). This study aims to evaluate the usability of TOPODATA DEM to 

measure the accessibility of cyclists to their potential travel destinations. A case study was conducted in the city of 

Bariri-SP (Brazil), where altimetric data collected using GNSS technology was previously available. Expected speeds 

for cyclists were assigned to the road segments as a function of their respective TOPODATA and GNSS slopes, 

allowing the identification and comparison of the shortest homologous paths between the units of analysis and bicycle 

Trip Attractors (TAs). The homologous accessibilities in each unit of analysis were also compared with each other, 

and the differences between them were evaluated according to their spatial autocorrelation, in addition to their spatial 

dependence on TOPODATA altitudes and slopes. The impact on the overall accessibility of different population 

groups in the city when using the DEM was also observed. The results suggest the shortest homologous paths that are 

quite similar to each other, although the accessibility samples for both sources of altimetric information differ 

statistically. A strong spatial autocorrelation was observed between differences in homologous accessibilities, but 

moderate to weak spatial dependences were observed between this variable and TOPODATA altitudes or slopes. The 

overall accessibility of each evaluated population group is similar regardless of the criterion used. 
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1 INTRODUÇÃO 
 

No Brasil, os primeiros esforços voltados ao planejamento cicloviário a nível nacional resultaram do 

1° Choque do Petróleo, na década de 1970, período caracterizado pela restrição do uso de veículos motorizados 

(MINISTÉRIO DAS CIDADES, 2007). Desde então, políticas cicloviárias como o Programa Brasileiro de 

Mobilidade por Bicicleta têm sido importantes, porém não suficientes para prover subsídios técnicos que 

auxiliem, por exemplo, na elaboração de planos de mobilidade urbana. Nota-se ainda que diversos episódios 

pontuais de caráter recente têm trazido à tona a discussão sobre o panorama da mobilidade urbana no Brasil, 

como as popularmente chamadas “Jornadas de Junho”, em 2013, e a “Greve dos Caminhoneiros”, em 2018 

(ANDRADE et al., 2016; MONARI et al., 2018). Não diferentemente, a pandemia do Coronavírus (COVID-

19) declarada oficialmente no Brasil no início de 2020 também teve reflexos no cicloativismo brasileiro. 

Estima-se que a venda de bicicletas aumentou em 34,17% no primeiro semestre de 2021 com relação ao mesmo 

período do ano anterior (ALIANÇA BIKE, 2021), o que pode ser explicado, em partes, pela migração de 

muitos usuários do transporte público para o transporte ativo com o intuito de evitar aglomerações. 

A fidelização dos novos adeptos do ciclismo, no entanto, apresenta-se como um desafio, uma vez que 

autores como Aldred e Jungnickel (2014) defendem que o uso da bicicleta, para além da existência de 

ciclofaixas e ciclovias, é estimulado por uma questão cultural. Mesmo nos menores municípios nacionais, onde 

a “cultura da bicicleta” sempre se fez presente, são observadas consequências notórias da priorização do 

transporte motorizado, principalmente no que se refere ao crescimento enérgico da frota de motocicletas na 

última década, estimulado, entre outros motivos, pela redução do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) 

e por demais estímulos econômicos e fiscais por parte do governo federal (SOARES; GUTH, 2018). 

Neste contexto, a despeito das autoridades brasileiras em transportes se prontificarem a ajudar a 

reverter este quadro, é imprescindível que repasses federais sejam criteriosamente alocados em cidades de 

diferentes portes com notório potencial ciclável, e não só, como ocorre na prática, em regiões metropolitanas 

(RUBIM; LEITÃO, 2013; LOURENÇO; BOSCO JÚNIOR; BERNARDINIS, 2019). Mais ainda, conjuntos 

de informações indispensáveis ao planejamento territorial dos transportes também são particularidades destes 

municípios maiores, como pesquisas de origem-destino, georreferenciamento de acidentes de trânsito, 

contagens volumétricas de veículos, sistemas de gerência do pavimento urbano e levantamentos altimétricos 

que permitam representar com maior precisão o relevo estudado. Para o último caso, no entanto, Modelos 

Digitais de Elevação (MDEs) são costumeiramente utilizados para suprir a carência por subsídios técnicos, 

como o disponibilizado pelo Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE), intitulado TOPODATA. 

O modelo TOPODATA é um MDE derivado dos dados Shuttle Radar Topography Mission (SRTM). 

A missão SRTM foi realizada em fevereiro do ano 2000 em parceria entre a US National Aeronautics and 

Space Administration (NASA), o Centro Aeroespacial Alemão (Deutsches Zentrum für Luft- und Raumfahrt, 

ou DLR) e a Agência Espacial Italiana (Agenzia Spaziale Italiana, ou ASI), e beneficiou-se da tecnologia de 

interferometria, isto é, da aquisição de dados altimétricos por intermédio de duas antenas SAR (Synthetic 

Aperture Radar) separadas por um dispositivo extensor de 60 metros (FARR et al., 2007), cobrindo cerca de 

80% da superfície terrestre.  

Com relação à América do Sul, o modelo SRTM foi originalmente disponibilizado com uma resolução 

espacial de 90 metros, porém, após o reprocessamento destes dados (interpolação) ao longo de todo o território 

brasileiro, o INPE passou a disponibilizar, em 2004, o MDE TOPODATA, cuja resolução espacial é de 30 

metros (VALERIANO; ROSSETI, 2012), não no sentido de espaçamento amostral, mas de “tamanho do pixel” 

da camada raster oferecida a usuários de Sistemas de Informação Geográfica (SIG). Desta forma, apesar de 

manter as propriedades geomorfológicas do modelo original, os dados geoespaciais TOPODATA devem ser 

avaliados com relação à sua consistência lógica, completude, acurácias posicional e temporal e, para fins de 

planejamento cicloviário, sobretudo, com relação à sua usabilidade, ou seja, se os dados em questão atendem 

às especificações de uma determinada aplicação de interesse do usuário (ARAÚJO, 2016; IBGE, 2017).  

O presente trabalho tem o objetivo de avaliar a usabilidade do MDE TOPODATA para mensurar a 

acessibilidade de ciclistas a potenciais Polos Geradores de Viagens (PGVs) por bicicleta. Um estudo de caso 

foi conduzido na cidade de Bariri-SP, para a qual dispunha-se de levantamentos altimétricos prévios 

(nivelamento das vias de tráfego auxiliado pela tecnologia Global Navigation Satellite System, ou GNSS), com 
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o intuito de comparar ambas as fontes de informações altimétricas no processo de identificação das rotas mais 

rápidas (rotas mínimas) até estes PGVs, partindo-se do princípio que a velocidade de circulação de ciclistas é 

diretamente influenciada pelas rampas dos segmentos viários por onde trafegam (TOOLE, 2010). Desta forma, 

as seguintes perguntas devem ser respondidas: 

a) Qual a diferença, em termos percentuais relativos, entre as rotas mínimas homólogas, 

identificadas com base no MDE TOPODATA e em dados altimétricos coletados em campo, para se 

acessar os PGVs por bicicleta? 

b) Existe diferença significativa entre as acessibilidades de ciclistas a PGVs por bicicleta 

mensuradas com base no MDE TOPODATA e em dados altimétricos coletados em campo? 

c) É possível identificar algum padrão espacial nas diferenças entre acessibilidades homólogas? 

d) Quando da ponderação da acessibilidade em cada unidade de análise pela população residente, 

a utilização do MDE TOPODATA reflete em uma acessibilidade geral distinta daquela calculada para 

os dados de campo? 

Em virtude da abordagem metodológica da pesquisa (reprodutibilidade a outros locais de estudo ou 

utilizando-se de outros MDEs), a seleção do modelo TOPODATA é justificada unicamente por ser um dos 

MDEs mais familiares e difundidos entre pesquisadores e profissionais brasileiros. É imprescindível destacar, 

no entanto, que outros MDEs também estão atualmente à disposição do planejamento territorial dos 

transportes. O NASADEM de 2020, por exemplo, consiste em um reprocessamento dos dados SRTM de forma 

a preencher gaps de elevações existentes em modelos anteriores, como no próprio TOPODATA, garantindo 

uma melhor precisão altimétrica (NASA JPL, 2020; SILVA; RANGEL; CAMPOS, 2020). Modelos gratuitos 

concebidos a partir da fotogrametria, como o Advanced Spaceborne Thermal Emission and Reflection 

Radiometer (ASTER) e o ALOS World 3D-30m (AW3D30), possuem cobertura global e resolução espacial 

similar à de seus pares (CARRERA-HERNÁNDEZ, 2021). O TanDEM-X, que assim como o SRTM também 

foi produzido a partir da interferometria por radar (porém utilizando-se dois satélites em formação controlada), 

embora apresente uma resolução espacial de 12 metros (DONG et al., 2021), consiste em um modelo 

comercial. Derivações deste último com resolução espacial similar à de outros MDEs (30 metros), no entanto, 

são livres de custo, como o Copernicus-DEM (CENCI et al., 2021) e o Forest and Buildings removed 

Copernicus-DEM, ou FABDEM (HAWKER et al., 2022). 

 

2 REVISÃO DA LITERATURA 
 

Acessibilidade é interpretada como a facilidade em se alcançar destinos de viagem (HANSEN, 1959) 

e entende-se que tal facilidade é inversamente proporcional à distância ou ao tempo de viagem. O tempo de 

viagem é um fator que exerce grande influência não só na decisão de indivíduos em utilizarem a bicicleta como 

modo de transporte, mas também na escolha do percurso pelo qual desejam trafegar (AULTMAN-HALL; 

HALL; BAETZ, 1997; STINSON; BATH, 2003; MENGHINI et al., 2010; SEGADILHA, 2014). Apesar de 

intrinsecamente ligada ao condicionamento físico e à idade dos ciclistas, esta variável também está relacionada 

com as características da própria via, sejam elas geométricas, operacionais ou que remetem ao seu entorno, 

visto que os ciclistas procuram sempre que possível desviar de segmentos viários caracterizados por condições 

adversas, objetivando manter um nível homogêneo de segurança e conforto ao longo de suas viagens (HOOD; 

SALL; CHARLTON, 2011; BROACH; DILL; GLIEBE, 2012). 

Neste contexto, as declividades das vias (rampas) são reiteradamente citadas na literatura como 

potenciais barreiras ao transporte cicloviário (SENER; ELURU; BATH, 2009; WINTERS et al., 2010). 

Aclives íngremes demandam grande esforço físico e despendimento de energia dos ciclistas, enquanto declives 

íngremes atrapalham a segurança viária por dificultarem a manutenção do equilíbrio por parte dos mesmos. 

Entretanto, de maneira dissonante de outros fatores que influenciam no uso da bicicleta como modo de 

transporte urbano, para os quais podem ser previstas soluções técnicas (altas velocidades do tráfego motorizado 

podem ser atenuadas por meio de uma efetiva fiscalização eletrônica, interseções perigosas podem receber o 

tratamento adequado, a disponibilidade de espaço pode ser beneficiada da proibição de estacionamento de 

veículos etc.), nem sempre é possível modificar o greide da via de forma a torná-la mais atrativa ao ciclismo, 



Rev. Bras. Cartogr, vol. 74, n. 3, 2022                            DOI: http://dx.doi.org/10.14393/rbcv73n4-65117 

   

 694 

em virtude de restrições físicas e orçamentárias (ambiente construído, custos da terraplenagem etc.). Desta 

forma, sempre que possível, aconselha-se que vias cicláveis sejam planejadas por itinerários com declividades 

limitadas a uma taxa de 3% (CHIPS, 2021), sendo admissíveis valores de até 5% (AASHTO, 1999), e para os 

casos em que esta premissa não pode ser obedecida, rampas mais íngremes devem ser avaliadas de acordo com 

seu comprimento em aclive admissível ao ciclismo (FHWA, 1977; AUSTROADS, 2014). 

Apesar desta notória importância das características do relevo ao planejamento cicloviário, a carência 

de mapas topográficos acurados produzidos a partir de levantamentos a nível do solo faz com que muitos 

profissionais afins utilizem MDEs (ZIEMKE; METZLER; NAGEL, 2017; MASRI; BIGAZZI, 2019). No 

Brasil, por exemplo, autores como Neri (2012) e Simeão, Manzato e Viviani (2019) beneficiaram-se destes 

produtos cartográficos digitais para, respectivamente, planejar e avaliar a adequação de redes cicloviárias; e 

outros como Magalhães, Campos e Bandeira (2015) e Monari, Segantine e Silva (2019) buscaram identificar 

rotas cicláveis atribuindo impedâncias em função do grau de inclinação das vias extraído de MDEs. Além 

disto, diversas pesquisas desenvolvidas internacionalmente com o intuito de mensurar a acessibilidade a PGVs 

por bicicleta, principalmente na última década, devido à crescente evolução dos SIG, têm se beneficiado da 

avaliação de particularidades do relevo da área estudada. 

Winters et al. (2013) elencaram cinco parâmetros distintos para a composição de um índice ciclável, 

dentre eles, as características do relevo que, para um estudo de caso conduzido em Vancouver (Canadá), foram 

obtidas de um MDE com resolução espacial de 30 metros. Krenn, Oja e Titze (2015), por meio de um estudo 

de caso em Graz (Áustria), também buscaram propor um índice ciclável que contabilizava as condições 

topográficas do relevo de uma unidade de análise, em termos da classe de declividade média dentro de uma 

região de influência de 200 metros a partir da mesma. Lin e Wei (2018) mensuraram o potencial ciclável 

relativo entre zonas de tráfego do distrito de Daan, em Taipei (Taiwan), sendo as regiões pior avaliadas aquelas 

afetadas por terrenos acidentados. 

Lowry, Furth e Hadden-Loh (2016) visaram identificar segmentos viários que garantissem a 

conectividade entre áreas residenciais e PGVs por bicicleta em Seattle (EUA). Para isto, além de classificados 

com relação a seus níveis de estresse ao ciclismo, foram atribuídos também aos segmentos viários fatores de 

ponderação relacionados às suas declividades, de acordo com Taxas Marginais de Substituição (TMS) 

propostas por Broach, Dill e Gliebe (2012), ou seja, estima-se que os ciclistas estejam dispostos a trafegar até 

37% a mais para evitarem trechos com aclives entre 2% e 4%; 120% a mais, para aclives entre 4% e 6%; e 

323% a mais, para aclives superiores a 6%. Os resultados permitiram a identificação de regiões com 

acessibilidade prejudicada. 

Ma e Dill (2017), em um estudo conduzido em Portland (EUA), buscaram investigar possíveis razões 

para o desacordo entre outros trabalhos da literatura no tocante à relação entre o potencial ciclável “mensurado” 

objetivamente, em função de atributos do ambiente construído, e “percebido” subjetivamente pelos ciclistas. 

Com relação ao primeiro, neste contexto, um dos atributos considerados no trabalho foi a porcentagem da área 

de influência (uma milha, em rede) de uma unidade de análise com declividades superiores a 25%. Os 

resultados sugerem que a disparidade entre potenciais cicláveis objetivo e subjetivo pode estar relacionada 

com o tipo de viagem e que, para viagens utilitárias, ambos desempenham um papel importante. 

Grigore et al. (2019), por meio de estudo realizado em Basel (Suiça), buscou analisar a influência do 

relevo e de outros fatores à acessibilidade cicloviária, de acordo com diretrizes de normas técnicas que remetem 

à influência das declividades na redução da velocidade de ciclistas, para rampas ascendentes, e no risco de 

envolvimento em acidentes por parte dos mesmos, para rampas descendentes. Os resultados sinalizam para um 

limitado impacto da inserção de infraestruturas cicloviárias à acessibilidade dos ciclistas estudados, sendo os 

mesmos possivelmente mais sensíveis às distâncias de viagem e à influência do relevo. 

 

3 MATERIAIS E MÉTODO 

 
Nesta seção, são apresentados os materiais e o método da pesquisa. Destaca-se que em praticamente 

todas as etapas foi utilizado o software QGIS versão 3.8.2 “Zanzibar” para o geoprocessamento dos dados 

espaciais, um SIG de código aberto disponibilizado gratuitamente para download. 
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3.1 Dados do estudo de caso 
 

A Figura 1 apresenta o MDE TOPODATA referente à cidade de Bariri, localizada no interior do Estado 

de São Paulo e pertencente à mesorregião de Bauru-SP. Estima-se que sua população atual seja de 35.844 

habitantes (IBGE, 2021). De acordo com a classificação proposta pela Empresa Brasileira de Pesquisa 

Agropecuária (EMBRAPA, 1979), pouco mais de 62% da área urbana do município é avaliada como terreno 

plano (declividades inferiores a 3%), cerca de 37% como suave ondulado (declividades entre 3% e 8%) e o 

pequeno restante como moderadamente ondulado (declividades entre 8% e 13%). 

 

Figura 1 – Bariri-SP: MDE TOPODATA, sistema viário e PGVs por bicicleta. 

 
Fonte: Os Autores (2022). 

 

Para a representação do sistema viário do local estudado, foram utilizados dados abertos de 

mapeamento colaborativo da plataforma OpenStreetMap (OSM). Ao todo, conforme também apresentado na 

Figura 1, foram filtradas 2.261 feições vetoriais correspondentes aos segmentos viários de Bariri-SP, as quais 

foram submetidas à validação topológica e avaliadas de acordo com os sentidos de circulação permitidos. Nesta 

última etapa, os complementos do QGIS próprios ao cálculo de rotas pedem que o usuário especifique valores 

numéricos característicos dos distintos movimentos na rede, isto é, à vante, à ré, ou em ambas as direções, em 

uma coluna da tabela de atributos, geralmente padronizados, nesta ordem, como 1, -1 e 0. Para isto, 

primeiramente, os sentidos de circulação permitidos em cada segmento viário foram identificados por meio da 

navegação ao nível do solo na plataforma Google StreetView. Em seguida, sabendo-se que movimentos 

ascendentes e descendentes na rede devem ser avaliados de maneira distinta (por exemplo, um segmento viário 

de “mão dupla” com inclinação de 3% permite que os ciclistas trafeguem por um aclive de +3% ou, no sentido 

contrário, por um declive de -3%), os segmentos caracterizados pelo tráfego em ambas as direções foram 

duplicados e a cada segmento sobreposto foi atribuído um único sentido de circulação. Assim, a rede final do 

local de estudo foi aumentada para 3.900 segmentos viários (“arestas”), os quais se interceptam ou terminam 

em 1.428 “nós”, constituindo um grafo. Por último, a análise conjunta da direção de cada segmento viário desta 

rede final e das altitudes de seus respectivos nós inicial e final, extraídas do MDE TOPODATA por meio do 

complemento Point Sampling Tool do QGIS, permitiram calcular suas declividades médias. 

Os potenciais PGVs por bicicleta em Bariri-SP foram georreferenciados por meio de uma busca 
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sistemática por estas instalações na plataforma Google Maps. É importante destacar que, nesta etapa, não foram 

consideradas as poucas indústrias ou fábricas do local de estudo. A justificativa para isto reside no fato de que 

estes PGVs específicos estão intimamente ligados às viagens por motivo de trabalho, aos quais ciclistas 

geralmente estão dispostos a trafegar maiores distâncias ou por mais tempo para acessá-los quando comparados 

com outros tipos de instalações (DILL; GLIEBE, 2008; KRIZEK; FORSYTH; BAUM, 2009). 

Consequentemente, alguns autores da literatura argumentam que medidas de acessibilidade relacionadas ao 

trabalho podem não refletir a facilidade de alcance de ciclistas a importantes destinos de viagem, como 

supermercados, escolas, locais de lazer etc. (MCCAHILL, 2018), enquanto medidas de acessibilidade não 

relacionadas ao trabalho podem auxiliar no planejamento territorial dos transportes por serem bons previsores 

de viagens a nível local e de atividade física (MERLIN, 2014; CHUDYK et al., 2015). 

Neste contexto, quatro distintas categorias de PGVs por bicicleta foram elencadas: 1) Estabelecimento 

comercial, 2) Instituição de ensino, 3) Local de lazer e 4) Outro, cada qual também estratificada em 

subcategorias, conforme mais bem explicado ao longo das próximas seções. Ao todo, 950 potenciais PGVs 

foram georreferenciados, conforme também apresentado pela Figura 1. 

No que se refere às unidades de análise para se mensurar a acessibilidade de ciclistas, optou-se por um 

conjunto de células regulares (200 x 200 metros) georreferenciadas que integram a chamada grade estatística, 

disponibilizada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Dados referentes à população 

residente em cada célula e às suas características socioeconômicas (idade e renda) foram transferidos de 

maneira ponderada pela área de interseção com setores censitários, que agregam resultados do Censo 

Demográfico de 2010. A opção por este recurso é justificada pelo fato de que unidades maiores de análise 

estão sujeitas à “falácia ecológica”, isto é, ao assentimento de que a acessibilidade a PGVs por bicicleta ocorre 

de maneira homogênea entre todos os indivíduos que residem nas mesmas (IACONO; KRIZEK; EL-

GENEIDY, 2010). Desta forma, para a cidade de Bariri-SP, foram filtradas 475 unidades de análise, 

correspondentes às células da grade estatística que configuram seus limites urbanos.  

Com o intuito de avaliar a usabilidade do MDE TOPODATA para mensurar a acessibilidade de 

ciclistas do local de estudo, o mesmo foi comparado com dados altimétricos levantados por método preciso 

satelital. O levantamento previamente existente em Bariri-SP consiste em um nivelamento das vias de tráfego 

por meio do posicionamento relativo GNSS Post-Processed Kinematic (PPK), conduzido entre os dias 7 e 22 

de setembro de 2017. Para esse levantamento, foram utilizados dois receptores GNSS de dupla frequência, 

sendo a antena fixa (tomada com referência) posicionada próxima da Estação de Tratamento de Esgoto (ETE) 

do município, local de acesso restrito ao público e com pouquíssimos obstáculos como árvores e edificações, 

com o intuito de rastrear dados ininterruptamente por um intervalo de 9 horas, a uma taxa de rastreamento de 

1 de segundo, e, com isso, obter-se as coordenadas da mesma por meio do ajustamento de linhas de base, pós-

processadas a partir de 3 estações da Rede Brasileira de Monitoramento Contínuo (RBMC) próximas do local 

de estudo, isto é, EESC (São Carlos), SPBO (Botucatu) e SPPI (Piracicaba). A antena remota, por sua vez, foi 

transportada com o auxílio de um veículo por todos os locais acessíveis do sistema viário de Bariri-SP, além 

de também configurada com uma taxa de rastreamento de 1 segundo (simultâneo ao da antena fixa). O pós-

processamento das informações beneficiou-se do software LEICA Geo Office Combined 7.0. Com relação aos 

principais parâmetros de processamento, foram considerados um ângulo de corte (α) de 15°, o modelo 

troposférico de Hopfield e desconsiderados modelos ionosféricos (SILVA; SEGANTINE, 2015; MONARI, 

2018). 

De posse dos dados pós-processados, todos os pontos para os quais não pôde ser fixada a ambiguidade 

foram descartados e os remanescentes foram submetidos a um processamento em lote no software 

MAPGEO2015, disponibilizado gratuitamente pelo IBGE, para definição de suas respectivas ondulações 

geoidais e subsequente conversão de suas alturas geométricas em altitudes ortométricas. Em seguida, os 

mesmos foram exportados em formato shapefile (.shp) para serem geoprocessados via SIG. Desta forma, foi 

possível definir as altitudes dos nós inicial e final e calcular a declividade média para a grande maioria das 

arestas do grafo, e para os locais não acessados durante o levantamento de campo ou cujos pontos levantados 

foram previamente descartados, essas altitudes foram definidas via interpolação, utilizando-se o método de 

ponderação pelo inverso das distâncias (Inverse Distance Weighting, ou IDW). 
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3.2 Acessibilidade a potenciais PGVs por bicicleta 
 

A formulação matemática mais recorrente para se calcular a acessibilidade de uma determinada zona 

de origem i é amparada por métricas gravitacionais adaptadas do trabalho de Ingram (1971), conforme 

apresentado na Eq. (1). 

 

 
𝐴𝑖 =∑𝑌𝑗 × 𝑓(𝑡𝑖𝑗)

𝑛

𝑗=1

 (1) 

 

onde Ai é a acessibilidade da zona de origem i; Yj é a importância relativa da zona j; e f(tij) é a função impedância 

para o tempo de viagem entre i e j. 

 

3.2.1 IDENTIFICAÇÃO DAS ROTAS MÍNIMAS 

 

As ferramentas computacionais utilizadas no cálculo de rotas, inclusive por muitos complementos de 

análise de rede de plataformas SIG, são amparadas pelo algoritmo de Dijkstra (1959), baseado na teoria dos 

grafos. Uma vez representado um sistema viário por nós e arestas, sendo para estas últimas atribuídos pesos 

em função dos tempos necessários para percorrê-las, a rota mínima entre um determinado par origem-destino 

é aquela cuja sequência de arestas contínuas minimiza o tempo acumulado de viagem, respeitando-se as 

restrições de movimentos na rede. 

O tempo de viagem para se percorrer um determinado segmento viário da rede, por sua vez, pode ser 

calculado pela razão entre o comprimento deste segmento e a velocidade de circulação dos ciclistas ao longo 

dos mesmos. Em contrapartida, revisões da literatura direcionadas a investigar a velocidade operacional de 

ciclistas sugerem que não há um consenso entre as autoridades em transportes a respeito deste parâmetro 

(ALLEN et al., 1998; LIN et al., 2008), uma vez que o mesmo pode variar em função do grau de 

desenvolvimento de um país e do consequente perfil da demanda cicloviária, assim como do tipo de 

infraestrutura empregada ou de atributos geométricos da via, como as rampas. Neste último caso, em uma 

revisão do manual técnico Guide for the Development of Bicycle Facilities (AASHTO, 1999) realizada por 

Toole (2010), são sugeridos alguns intervalos de velocidades esperadas para ciclistas adultos que trafegam sob 

a influência de distintas rampas, isto é, 13 a 24 km/h para terrenos planos; 8 a 19 km/h para subidas; e 32 a 50 

km/h para descidas (FLORIDA DEPARTMENT OF TRANSPORTATION, 2000; LANDIS; PETRISCH; 

HUANG, 2004). 

Desta forma, considerando-se como terreno plano subidas ou descidas com inclinação limitada a 3%, 

foi adotada para esta situação a máxima velocidade sugerida à mesma para fins de planejamento cicloviário 

(24 km/h). Para rampas mais íngremes que 3%, porém ainda admissíveis ao ciclismo, isto é, limitadas a 5%, 

foi considerado um decréscimo de 8 km/h com relação à velocidade para terrenos planos no caso de subidas, 

e um acréscimo de 8 km/h no caso de descidas, resultando em velocidades, nesta ordem, de 16 e 32 km/h, 

coerentes com o intervalo sugerido para cada situação. Analogamente, para o caso de rampas superiores a 5%, 

foi adotada uma variação de 16 km/h com relação à velocidade para terrenos planos, resultando em velocidades 

de 8 km/h, para subidas; e 40 km/h, para descidas. A Tabela 1 sintetiza os valores adotados para cada situação. 

 

Tabela 1 – Velocidades adotadas para ciclistas sob influência de diferentes rampas. 
Rampa Velocidade para subidas (km/h) Velocidade para descidas (km/h) 

< 3% 24 24 

3% - 5% 16 32 

> 5% 8 40 

Fonte: Adaptado de Toole (2010). 

 

A Eq. (2) apresenta a função impedância para o tempo de viagem considerada neste trabalho. É 

importante destacar que em trabalhos similares da literatura, normalmente, são empregadas funções de 
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decaimento contínuas na forma exponencial negativa, as quais demandam, no entanto, dados robustos sobre 

as viagens realizadas por bicicleta no local estudado para calibração de seus coeficientes (IACONO; KRIZEK; 

EL-GENEIDY, 2010; VALE; PEREIRA, 2017; HAMIDI; CAMPOREALE; CAGGIANI, 2019). Não 

dispondo destes dados, uma alternativa para se definir a função de decaimento da medida de acessibilidade 

gravitacional consiste em arbitrar e ponderar intervalos de tempos de viagem coerentes com o limite tolerável 

por ciclistas (GEHRKE et al., 2020). Neste contexto, para o estudo de caso, o limite definido para caracterizar 

um determinado PGV não relacionado a trabalho como acessível por bicicleta é baseado em outras pesquisas 

que sugerem ambientes de influência do ciclismo entre 15 e 20 minutos de viagem (MCNEIL, 2011; 

HOSFORD; BEAIRSTO; WINTERS, 2022). 

 

 

𝑓(𝑡𝑖𝑗) =

{
 
 

 
 
1,00, se 𝑡𝑖𝑗 ≤ 5

0,75, se 5 < 𝑡𝑖𝑗 ≤ 10

0,50, se 10 < 𝑡𝑖𝑗 ≤ 15

0,25, se 15 < 𝑡𝑖𝑗 ≤ 20

0,00, se 𝑡𝑖𝑗 > 20

 (2) 

 

onde tij é o tempo mínimo de viagem entre i e j, em minutos. 

 

3.2.2 IMPORTÂNCIA RELATIVA DAS ZONAS DE DESTINO 

 

No tocante à importância relativa das zonas de destino, propõe-se que cada PGV por bicicleta seja 

ponderado de acordo com o sistema de pontuação apresentado na Tabela 2. Os valores adotados têm por base 

diretrizes propostas no trabalho de McNeil (2011), contudo, sujeitas a algumas adaptações. Em síntese, o autor 

amparou-se em um estudo intitulado US 2009 National Household Travel Survey (FHWA, 2009) para 

quantificar a importância relativa de diferentes instalações, elencadas de forma a integrar um conjunto 

completo (“basket”) de potenciais destinos de viagem por bicicleta não motivadas por trabalho, de forma que 

pontos seriam atribuídos a cada tipo de destino caso um número mínimo dos mesmos, também estipulado pelo 

autor, fosse acessível a distância de até 4 km. 

 

Tabela 2 – Sistema de ponderação para PGVs por bicicleta. 
Categoria Tipo de PGV (k) Peso (pk) 

Estabelecimento comercial Comércio de mercadorias específicas (1) 2,5 

 Salão de estética, cabeleireiro etc. (2) 2,5 

 Loja de roupas (3) 5,0 

 Restaurante, lanchonete, bar etc. (4) 7,5 

 Supermercado ou mercearia (5) 7,5 

Instituição de ensino Creche (6) 2,5 

 Pré-escola (7) 2,5 

 Ensino Fundamental (8) 5,0 

 Ensino Médio (9) 7,5 

 Ensino Superior (10) 7,5 

Local de lazer Praça ou parque público (11) 15 

 Clube (12) 10 

Outro Serviço em geral (banco, correios etc.) (13) 7,5 

 Organização religiosa (14) 7,5 

 Unidade de saúde (15) 10 

Total - 100 

Fonte: Adaptado de McNeil (2011). 

 

Neste trabalho, analogamente, para cada categoria dos PGVs georreferenciados foram criadas novas 

subcategorias, de forma a contabilizar também essa importância relativa entre as mesmas. Por exemplo: dentro 

da categoria “Estabelecimento comercial”, assim como sugerido por McNeil (2011), espera-se que 

supermercados atraiam um maior contingente de ciclistas quando comparados com lojas específicas, como 

floriculturas, lojas de informática etc. Por outro lado, alguns PGVs considerados na publicação original foram 
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excluídos do sistema de pontuação em virtude de sua rara existência nas cidades brasileiras, como pontos de 

parada de Veículos Leves sobre Trilhos (VLT), e pontos de parada de ônibus não foram incluídos em virtude 

de que, nesta pesquisa, optou-se por não estudar a integração entre as bicicletas e o transporte público. Por 

último, alguns tipos de destino de viagem considerados separadamente no trabalho base foram aqui 

reagrupados (por exemplo, bancos e agências de correios pertencem agora a uma nova subcategoria, a de 

“Serviço em geral”) e outros PGVs até então desconsiderados foram incluídos, como unidades de saúde. 

Uma vez atribuídos os correspondentes pontos a cada PGV georreferenciado e identificada a densidade 

de pontos por unidade de análise, a importância relativa de cada zona de destino j pode ser calculada conforme 

as Eq. (3) e (4). 

 

 

𝑦𝑗 = ∑𝑝𝑘 × 𝑞𝑗,𝑘

15

𝑘=1

 (3) 

 

 𝑌𝑗 =
𝑦𝑗

∑ 𝑦𝑗
𝑛
𝑗=1

 (4) 

 

onde yj é o potencial de atratividade da zona j; pk é o peso do PGV tipo k; qj,k é a quantidade de PGVs tipo k 

inseridos em j; Yj é a importância relativa da zona j; e n é o número de unidades de análise. 

 

3.3 Autocorrelação espacial 
 

A identificação de um padrão espacial nas diferenças entre acessibilidades homólogas é baseada no 

Índice de Moran Global (I), que busca avaliar a interdependência entre os valores observados para uma variável 

em uma determinada unidade de análise e em seus vizinhos por meio da covariância entre eles (BLACK, 1992; 

LUZARDO; CASTAÑEDA FILHO; RUBIM, 2017). Em uma análise univariada, isto é, quando se busca 

avaliar a autocorrelação de uma variável entre um determinado polígono e aqueles próximos a ele, o cálculo 

de I pode ser realizado conforme apresentado pela Eq. (5), com valores variando de -1 a 1, sendo que valores 

menores que zero indicam autocorrelação espacial negativa; e maiores que zero, positiva (MORAN, 1947). 

Além disso, clusters de associação espacial positiva e outliers de associação espacial negativa podem ser 

identificados através de Local Indicators of Spatial Association (LISA), via Índice de Moran Local, conforme 

apresenta a Eq. (6) (ANSELIN, 1995). 

 

 
𝐼 =

𝑛

∑ ∑ 𝑤𝑖𝑗
𝑛
𝑗=1

𝑛
𝑖=1

×
∑ ∑ 𝑤𝑖𝑗

𝑛
𝑗=1

𝑛
𝑖=1 × (𝑥𝑖 − 𝑥̅) × (𝑥𝑗 − 𝑥̅)

∑ (𝑥𝑖 − 𝑥̅)²
𝑛
𝑖=1

 (5) 

 

 
𝐿𝐼𝑆𝐴𝑖 =

(𝑥𝑖 − 𝑥̅)

𝑚
×∑𝑤𝑖𝑗

𝑛

𝑗=1

× (𝑥𝑗 − 𝑥̅) (6) 

 

onde I é o Índice de Moran Global; LISAi é o Índice de Moran Local da zona i; n é o número de unidades de 

análise; wij é igual a 1, se a zona i é contígua à zona j; e 0, caso contrário; xi e xj são, respectivamente, os valores 

da variável de análise x para as zonas i e j; 𝑥̅ é o valor médio de x; e m é a variância de x. 

Neste trabalho, foram conduzidas análises espaciais com o auxílio do programa GeoDa, disponível 

gratuitamente para download e que, diferentemente de outros softwares afins, permite que o usuário conduza 

também análises bivariadas, isto é, verificações da dependência espacial de uma variável observada em uma 

unidade de análise com relação a outra variável observada em unidades adjacentes, sendo a formulação 

matemática para tal simplesmente adaptada da aqui apresentada (a expressão (xj - 𝑥̅) passa a ser substituída por 

elementos referentes à segunda variável de interesse). 

 

4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 
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Nesta seção, são apresentados os resultados e discussões da pesquisa. 

 

4.1 Comparação entre rotas mínimas homólogas 
 

As rotas mínimas foram calculadas utilizando-se ambas as fontes de informações altimétricas da área 

estudada e então comparadas. Ao todo, para cada uma das 475 unidades de análise, foram identificadas 950 

rotas mínimas para se acessar os PGVs georreferenciados, resultando em 451.250 pares de rotas homólogas, 

dentre os quais apenas 9.789 (2,17%) correspondem a um trajeto idêntico.  

Em termos práticos, não foram observadas diferenças significativas entre os tempos de viagem 

referentes às rotas homólogas, sendo aquelas calculadas por meio dos dados GNSS, em média, apenas 7 

segundos mais rápidas que seus pares, além de 448.708 (99,43%) rotas homólogas calculadas divergentes em 

menos de 1 minuto entre si. Foram identificados, no entanto, alguns casos em que a diferença entre os tempos 

para se acessar um mesmo PGV por bicicleta, partindo de uma mesma origem, é da ordem de 2 minutos, 

particularmente com origens no extremo sudeste da área de estudo e com destino à região central. Já com 

relação às distâncias de viagem, em termos percentuais relativos, os resultados também sinalizam para rotas 

correlatas sistematicamente semelhantes entre si, diferindo, em média, em 1,7%, porém sendo observados 

casos extremos em que essa diferença é de 70%.  

 

4.2 Comparação entre acessibilidades TOPODATA e GNSS 
 

A Figura 2 apresenta mapas comparativos da acessibilidade de ciclistas a PGVs por bicicleta na cidade 

de Bariri-SP, mensuradas com base no MDE TOPODATA e nos dados GNSS. Visualmente, nota-se uma 

evidente semelhança entre eles, sendo a região central da cidade, onde está concentrada a maior parte dos 

PGVs, caracterizada por altos índices de acessibilidade; e as regiões periféricas, para as quais os tempos de 

viagem até estes destinos são consideravelmente maiores, caracterizadas por menores índices de 

acessibilidade. 

 

Figura 2 – Acessibilidade a PGVs por bicicleta na cidade de Bariri-SP. 

 

Fonte: Os Autores (2022). 

 

A Tabela 3 apresenta estatísticas descritivas para as acessibilidades TOPODATA e GNSS, assim como 

para as diferenças entre valores homólogos das mesmas (Δi = Ai,GNSS – Ai,TOPODATA). No que se refere à 

acessibilidade TOPODATA, os valores para a área de estudo variam entre 0,620 e 0,954; e à GNSS, entre 

0,651 e 0,959. A diferença média entre acessibilidades homólogas sugere que, quando utilizado para fins de 

planejamento cicloviário, o MDE TOPODATA reflete em índices de acessibilidade da ordem de 0,4% menores 

que aqueles mensurados por dados de campo, podendo variar de -2,4% a 6,6% para algumas unidades de 

análise. 
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Com o intuito de comparar as amostras de acessibilidades homólogas, as diferenças entre elas foram 

previamente submetidas a testes de normalidade, para posterior seleção do teste estatístico mais adequado, isto 

é, o teste t para amostras pareadas, em caso afirmativo; e testes não-paramétricos equivalentes, caso negativo 

(FIELD, 2009). Ambos os testes de Shapiro-Wilk e de D’Agostino-Pearson foram conduzidos com o auxílio 

do suplemento gratuito Real Statistics para Microsoft Excel e, para ambos, não foi verificada a distribuição 

normal da amostra, o que também pode ser visualmente confirmado pela distribuição de frequências 

apresentada na Figura 3. Desta forma, procedeu-se com o teste bicaudal de postos sinalizados de Wilcoxon 

para amostras pareadas, cujos resultados (z-score = 4,41; p = 1x10-5 < 0,05) sugerem rejeitar a hipótese nula 

de que não há diferença entre as medianas das acessibilidades TOPODATA (0,792) e GNSS (0,797). 

 

Tabela 3 – Estatística descritiva: acessibilidades TOPODATA, GNSS e Δ entre elas. 
Estatística descritiva Ai (TOPODATA) Ai (GNSS) Δ 

Média 0,793 0,797 0,004 

Desvio padrão 0,082 0,082 0,015 

Variância 0,007 0,007 0,000 

Mediana 0,792 0,797 0,002 

Moda 0,744 0,738 -0,006 

Assimetria 0,031 0,079 1,647 

Curtose -0,930 -1,113 4,491 

Máximo 0,954 0,959 0,066 

Mínimo 0,620 0,651 -0,024 

n 475 475 475 

Fonte: Os Autores (2022). 

 

Figura 3 – Distribuição de frequências das diferenças entre acessibilidades homólogas. 

 

Fonte: Os Autores (2022). 

 

4.3 Autocorrelação espacial entre as diferenças de acessibilidades homólogas 
 

O diagrama de “espalhamento” de Moran é apresentado na Figura 4, o qual permite observar, assim 

como sugere o valor do Índice de Moran Global (I = 0,741), uma forte autocorrelação espacial positiva entre 

as diferenças de acessibilidades homólogas. 
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Figura 4 – Diagrama de “espalhamento” de Moran. 

 

Fonte: Os Autores (2022). 

 

A Figura 5, por sua vez, apresenta os mapas de clusters (agrupamentos) e significâncias referentes aos 

valores LISA. É possível observar clusters “High-High” majoritariamente concentrados no extremo sudeste 

da área de estudo, além de alguns em menor escala em outras regiões (todas elas afastadas da região central), 

os quais consistem em células da grade censitária onde existem diferenças positivas significativas entre 

acessibilidades homólogas, isto é, onde a acessibilidade GNSS é maior que a TOPODATA, próximas de outras 

células caracterizadas pelo mesmo fenômeno. Já clusters “Low-Low”, que sugerem associação espacial entre 

unidades de análise onde a acessibilidade TOPODATA é superior à GNSS, são identificados em maior escala 

na região sudoeste da área estudada, além de agrupamentos menores serem observados também nas regiões 

noroeste e sudeste. Em apenas 9 células da grade foram observados outliers com relação às diferenças entre 

acessibilidades homólogas, isto é, 7 células em que a acessibilidade TOPODATA supera a GNSS, contíguas a 

outras onde observa-se o fenômeno contrário (“Low-High”); e 2 células em que a acessibilidade GNSS supera 

a TOPODATA, próximas a outras em que a acessibilidade do MDE é superestimada (“High-Low”). 

 

Figura 5 – Autocorrelação espacial entre as diferenças de acessibilidades homólogas. 

 

Fonte: Os Autores (2022). 

 

4.3.1 ANÁLISES ESPACIAIS BIVARIADAS 

 

Buscando-se investigar possíveis razões para a forte autocorrelação positiva da variável previamente 

avaliada, foram conduzidas duas outras análises, bivariadas, cujos resultados são apresentados na Figura 6. 

Na primeira análise, a partir da geração de um mapa de declividades TOPODATA derivado do raster 

original, avaliou-se a dependência espacial entre as diferenças de acessibilidades homólogas e as declividades 

médias TOPODATA das células adjacentes. Já na segunda, esta dependência espacial foi avaliada em termos 

das próprias altitudes médias TOPODATA destes vizinhos imediatos. Para o cálculo dos valores médios, em 

ambos os casos, foi utilizado o complemento RasterStats do QGIS. 
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Com relação à primeira análise, o valor do Índice de Moran Global (I = 0,270) indica que existe uma 

dependência espacial positiva de moderada a fraca entre as variáveis analisadas. No que tange aos indicadores 

locais, são observados clusters “High-High” em diversas regiões da área de estudo, com destaque para o 

extremo sudeste e para as regiões noroeste e central, os quais consistem em células da grade censitária onde a 

acessibilidade TOPODATA é subestimada, próximas de células caracterizadas por fortes declividades médias 

do modelo. Já clusters “Low-Low” são majoritariamente encontrados na região sudoeste de Bariri-SP, mais 

plana, onde a acessibilidade TOPODATA é superestimada. Ao todo, 35 outliers desta primeira análise 

bivariada foram identificados, sendo 30 agrupados como “Low-High” e 5 como “High-Low”. 

Já com relação à segunda análise, o valor do Índice de Moran Global (I = -0,217) também indica que 

existe uma dependência espacial de moderada a fraca entre as variáveis de análise, contudo, negativa. Em se 

tratando dos indicadores locais, clusters “High-High” são observados majoritariamente na região nordeste da 

área de estudo, os quais consistem em unidades de análise onde a acessibilidade TOPODATA é subestimada, 

próximas de células com grandes altitudes médias do MDE. Clusters “Low-Low”, para os quais a acessibilidade 

TOPODATA é superestimada, são identificados na região central de Bariri-SP, caracterizada pelas menores 

altitudes locais (sugere-se ao leitor rever a Figura 1). Ao todo, 144 outliers desta segunda análise bivariada 

foram identificados, sendo 83 agrupados como “Low-High” e 61 como “High-Low”, neste último caso, 

também predominantes na região central, sinalizando para células da grade em que a acessibilidade GNSS 

supera a TOPODATA próximas a regiões menos elevadas. 

 

Figura 6 – Análises bivariadas entre as diferenças de acessibilidades homólogas e (a) declividades médias TOPODATA 

e (b) altitudes médias TOPODATA das unidades de análise. 

 
Fonte: Os Autores (2022). 

 

4.4 Acessibilidade geral da população a PGVs por bicicleta 
 

A Tabela 4 apresenta valores referentes à acessibilidade geral de diferentes grupos populacionais aos 

PGVs por bicicleta em Bariri-SP, isto é, ponderações da acessibilidade das unidades de análise pelas 
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respectivas populações residentes nas mesmas pertencentes a distintas faixas etárias ou de renda mensal.  

 

Tabela 4 – Acessibilidade geral de diferentes grupos populacionais aos PGVs por bicicleta em Bariri-SP. 
Faixa etária ou de renda Acessibilidade TOPODATA Acessibilidade GNSS 

10 a 29 anos 0,853 0,855 

30 a 49 anos 0,858 0,860 

50 a 69 anos 0,868 

0,883 

0,870 

70 anos ou mais 0,883 0,885 

≤ 2 salários mínimos 0,856 0,857 

2 a 5 salários mínimos 0,874 0,877 

>5 salários mínimos 0,894 0,898 

Fonte: Os Autores (2022). 

 

De forma pragmática, os valores correspondentes de acessibilidades TOPODATA e GNSS são 

bastante semelhantes entre si e, para todos os grupos populacionais avaliados, foram verificadas acessibilidades 

gerais a PGVs por bicicleta superiores a 85%, a despeito da fonte de informações altimétricas utilizada. 

Especificamente com relação à idade dos ciclistas, de acordo com Sousa (2012), a demanda cicloviária 

brasileira é majoritariamente composta por indivíduos em idade economicamente ativa. Neste contexto, nota-

se que a faixa etária contemplada com a maior facilidade de acesso aos PGVs, em Bariri-SP, é justamente a 

que remete a indivíduos com menor potencial de utilização da bicicleta, isto é, com 70 anos ou mais.  

Resultados semelhantes também foram encontrados com relação à renda. Nas cidades brasileiras de 

pequeno porte, isto é, cidades cuja população é limitada a 100 mil habitantes (IBGE, 2016), como no caso de 

Bariri-SP, estima-se que dois terços de todos os ciclistas possuam renda mensal de até 2 salários mínimos 

(SOARES; GUTH, 2018). Em contrapartida, nota-se que, no local de estudo, a acessibilidade geral 

(TOPODATA ou GNSS) deste grupo populacional é precisamente a menor dentre todas as faixas de renda 

avaliadas. A maior, por sua vez, é observada para indivíduos mais economicamente favorecidos, cuja renda 

mensal é superior a 5 salários mínimos, os quais possuem maior poder aquisitivo para desfrutar do transporte 

motorizado individual e, consequentemente, menor potencial de utilização da bicicleta em viagens cotidianas.  

É importante destacar que estes resultados, ao sugerirem certa inequalidade de acesso a PGVs por 

bicicleta no local estudado, são passíveis de incertezas, uma vez que a utilização de uma mesma função de 

decaimento da medida de acessibilidade gravitacional indistintamente a toda a população pode sub ou 

superestimar a predisposição de algum grupo populacional ao ciclismo, geralmente valorizando a 

acessibilidade geral de indivíduos mais abastados que tendem a residir na região central (GIANNOTTI; 

TOMASIELLO; BITTENCOURT, 2022), justamente aquela com maior concentração de PGVs. 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
Este trabalho buscou avaliar a usabilidade do MDE TOPODATA para mensurar a acessibilidade de 

ciclistas a PGVs por bicicleta, com o intuito de discutir a eventual inclusão destes dados abertos como subsídio 

técnico para elaboração de projetos cicloviários e planos de mobilidade. Um estudo de caso foi conduzido em 

uma pequena cidade do interior paulista, Bariri-SP, para qual se dispunha de levantamentos topográficos 

prévios, sendo possível comparar os resultados obtidos por meio de ambas as fontes de informação. 

Os resultados do estudo de caso sugerem rotas mínimas correlatas similares entre si, apesar de as 

amostras pareadas de acessibilidades TOPODATA e GNSS diferirem estatisticamente. Uma forte 

autocorrelação espacial desta diferença foi observada. Já análises bivariadas sinalizam para uma dependência 

espacial positiva de moderada a fraca entre esta variável e as declividades TOPODATA; e negativa de 

moderada a fraca com relação às altitudes do modelo. A acessibilidade geral a PGVs por bicicleta, em Bariri-

SP, inobstante ao grupo populacional avaliado, é semelhante para ambos os dados altimétricos utilizados. 

Com relação às limitações da pesquisa, destaca-se que os dados censitários utilizados referem-se ao 

contexto de mais de uma década atrás, visto que o Censo Demográfico de 2020 teve que ser adiado em função 

da pandemia do Coronavírus então vigente. No que se refere a trabalhos futuros, sugere-se a reprodução do 

método com a utilização de outros MDEs mais atuais, relevantes e com maior resolução espacial, assim como 
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em municípios maiores ou caracterizados por terrenos mais acidentados. 
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